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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA RITA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA RITA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio do (a) Promotor (a) de Justiça ao final assinado, vem perante Vossa Excelência, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e com fulcro no art. 129, inciso III c/c art. 37, § 4° da Constituição da República e art. 17 da Lei n° 8.429/92 e embasado nos documentos e demais provas colhidas durante a instrução do Procedimento Administrativo nº.009/2016-PJ/SR propor a presente:

AÇÃO CIVIL DE RESPONSABILIDADE PELA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA contra:
Antônio Cândido Ribeiro, brasileiro, casado, ex-prefeito Municipal de Santa Rita/Ma, CPF nº 279.507.603-97, RG nº 0414931820118 SSP-MA, residente e domiciliado na Travessa Bandeirantes, nº 310, bairro Centro, Santa Rita/Ma, pelos seguintes fatos que se passa a expor para ao final requerer:
1 – DOS FATOS
Em 12/09/2016, com a participação do Movimento Maranhão Contra a Corrupção, Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, Rede Estadual de Controle da Gestão Pública, da Seccional da OAB e de diversos representantes de setores da sociedade, este Órgão Ministerial lançou a ação institucional A CIDADE NÃO PODE PARAR: CAMPANHA PELA TRANSPARÊNCIA NA TRANSIÇÃO MUNICPAL, cujo objetivo era garantir a transição municipal republicana.

Diante disso, foi instaurado o sobredito procedimento para acompanhar as providências adotadas pelo Prefeito. Entretanto, inobstante este tenha sido notificado judicialmente, não cumpriu com as obrigações referentes ao Processo de Transição Municipal, nos termos do art. 156, da Constituição Estadual, conforme comprovam os documentos de fls. 61/65.

Assim, o descumprimento de dispositivo de envergadura Constitucional implica em nítida violação dos mais basilares princípios que regem a administração pública, em especial dos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos, caracterizando nítido ato de improbidade administrativa, o que motiva o Ministério Público a propor a presente demanda.

2 - DO DIREITO
A gravidade dos fatos relatados é latente, uma vez que agride sobremaneira o sentimento público de honestidade e retidão, demonstra de forma explícita o trato da coisa pública como se particular fosse, como se o Requerido, ex-prefeito Municipal de Santa Rita/Ma, não fosse um servidor a serviço do povo que o elegeu para bem representá-lo, prejudicando serviços públicos essenciais para satisfazer desejos de ordem pessoal, acarretando uma censurável inversão de valores entre o público e o privado.

O administrador público não é considerado desonesto somente porque “desvia dinheiro público”, mas, também quando não age em conformidade com a lei, uma vez que improbidade administrativa consiste na incorreção no trato da coisa pública, no descumprimento dos princípios que regem e norteiam a administração pública, implicando a “ideia de violação de preceitos legais e/ou morais que vinculam a atividade dos agentes públicos, violação intencional ou involuntária, dolosa ou culposa”. É ímprobo, via de consequência, todo agente público que deixe de pautar-se de acordo com as normas que regem a administração da coisa pública
.
Certamente um dos mais importantes momentos da vida política republicana, onde esse sentimento de personalização e apoderamento da res publica torna-se mais latente por parte do gestor é justamente o encerramento do mandato eletivo, sem a posterior reeleição (porque já era reeleito ou não disputou um novo mandato ou pela vontade popular demonstrada pelo voto contrário).

A fim de combater esse tipo de conduta que tem gerado sérios prejuízos à continuidade do serviço público o Ministério Público lançou, em setembro de 2016, a campanha A CIDADE NÃO PODE PARAR: UMA CAMPANHA PELA TRANSPARÊNCIA NA TRANSIÇÃO MUNICIPAL, a fim de evitar o chamado “desmonte” da coisa pública, que consiste em um conjunto de condutas comissivas e omissivas que implicam em má gestão e dano ao erário, que vão desde o extravio e destruição dolosa ou culposa de documentação oficial até a dilapidação do patrimônio e do desvio de recursos públicos, com o objetivo de evitar ou embaraçar a atuação dos órgãos de controle interno e externo, de locupletamento de quem pratica ou para trazer dificuldades à gestão do sucessor, o que caracteriza ato de improbidade administrativa, crime comum e de responsabilidade.

Desde 2000, a Constituição maranhense estabelece, pela EC 31, no parágrafo único do art. 156 que, em até dez dias após a proclamação do resultado da eleição municipal pelo Juiz Eleitoral da respectiva Zona, o Prefeito Municipal deverá entregar ao sucessor, relatório da situação administrativa municipal contendo, no mínimo: 

I - a relação das dívidas do Município por credor, com as datas dos respectivos vencimentos; 

II - as medidas necessárias à regularização das contas municipais junto ao Tribunal de Contas do Estado e da União, referentes a processos que se encontram pendentes, se for o caso; 

III - a situação dos contratos com empresas concessionárias de serviços públicos; 

IV - a relação dos contratos para execução de obras já em andamento ou apenas formalizados, informando o que foi realizado e pago, bem como o que há para realizar e pagar referente aos mesmos; 

V - as transferências a serem recebidas da União e do Estado, referentes a convênio e; 

VI - a relação dos servidores municipais efetivos e comissionados com a respectiva lotação e remuneração.
Como se vê, o prazo expirou sem que o gestor tomasse as providências ordenadas na Constituição Estadual. Ao contrário, praticou atos que tendem a desestabilizar a gestão do sucessor, incidindo, desse modo, em ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência), notadamente praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência (art. 11, I da Lei n. 8429/92).

Reza o §4º do art. 37 da Constituição Federal que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação cabível.
Regulamentando o dispositivo constitucional em testilha, adveio a Lei de Improbidade Administrativa (LIA, Lei n. 8429/92), que no seu artigo 12, III previu as sanções para o agente público que pratica atos que atentem contra os princípios da administração, verbis: 
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

(...)
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
A transparência na transição municipal é providência imprescindível ao resguardo dos princípios da impessoalidade e da continuidade da Administração Pública. O Ministério Público Estadual, juntamente com as entidades que compõem a Rede de Controle da Gestão Pública, bem como os movimentos que atuam no enfrentamento à corrupção, estão vigilantes na fiscalização da escorreita passagem de governo, a fim de assegurar a continuidade dos serviços públicos essenciais e a responsabilidade no trato da coisa pública.    
Não obstante isso, e apesar da reunião realizada, da notificação judicial expedida, da minuta de projeto de lei municipal encaminhada, e de todos os outros atos praticados, pelo Ministério Público, tendentes a assegurar a transparência na transição municipal evitando a dilapidação da coisa pública, o Requerido manteve-se inerte. Ao contrário, praticou atos tendentes a prejudicar a gestão do sucessor. 

Tais condutas violaram a um só tempo os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. 

No que tange à configuração do DOLO, cumpre registrar que mesmo antes das eleições municipais o Ministério Público deflagrou a campanha pela transparência na transição, conclamando todos os prefeitos dos municípios maranhenses a procederem de modo republicano na transição da gestão. 

No Caso do Município de Santa Rita/Ma, houve reunião no dia 29/09/2016 (conforme ata de reunião de fls. 09), oportunidade em que foi esclarecido ao gestor todas as obrigações decorrentes da lei. Houve, destarte, notificação judicial, conforme autos do processo de nº. 887-09.2016.8.10.0118 (891/2016) anexado à notícia de fato que instrui a presente inicial, tendo o requerido sido notificado em 14/11/2016.

Resta claro, portanto, que a omissão do Requerido foi dolosamente orquestrada para prejudicar o sucessor, direcionando sua conduta para a satisfação de interesses escusos e meramente pessoais, em prejuízo da continuidade dos serviços e da boa gestão pública. Pretendeu com tal conduta, como dito, inviabilizar o gestor eleito, comprometendo o governo que se iniciou a partir de janeiro de 2017. 

Apenas para ilustrar esta circunstância, a Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão nº 04/2008 determina que o Prefeito deverá encaminhar ao Tribunal de Constas do Estado, até o dia 15 de abril de cada ano, a prestação de contas, referente ao exercício financeiro anterior, observado o disposto nos artigos 150 e 158, inciso IX, da Constituição Estadual, com a redação dada pela emenda Constitucional n. 27, de 27 de março de 2000.

O normativo busca viabilizar que os novos prefeitos possam realizar as prestações de contas da gestão anterior, exigidas até o mês de abril do ano da posse (Súmula 230 TCU).

Sem a transição, o cumprimento integral da determinação fica dificultado, quando não impossível pelo “desaparecimento” de documentos.

A sonegação dos documentos viola, destarte, o dever de transparência (art. 48 da LRF) e vulnera o princípio do serviço público adequado (art. 6º, §1º da Lei n. 8987/95). 
3 – DOS PEDIDOS: 
Ante todo o exposto, o Ministério Público requer:
1.  A notificação do Requerido para que, querendo, ofereça manifestação por escrito, nos termos do artigo 17, parágrafo 7º. da Lei 8.429/92 com o posterior recebimento da inicial.
2. A notificação do Município de Santa Rita/Ma, para que, querendo, promova sua intervenção nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92, com redação dada pela Lei n° 9.366/96 c/c art. 6º § 3º da Lei 4.717/65;
3. A citação do réu para contestar a ação;
4. A produção de todo o gênero de provas admitidas no direito brasileiro;
5. A juntada do Procedimento Administrativo n.0009/2016- PJSR, em anexo;
7. A procedência da presente ação, para que seja o réu condenado pela prática de ato de improbidade administrativa, por violação ao art. 11 da Lei 8.492/92, nas sanções do art. 12 da referida Lei.
10. A condenação do demandado ao pagamento das custas processuais, verbas de sucumbência e demais cominações de estilo.
Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Santa Rita/Ma, 11 de Abril de 2017.
KARINE GUARÁ BRUSACA PEREIRA

PROMOTORA DE JUSTIÇA
�	 DE SOUZA, Motauri Ciocchetti. Interesses difusos em espécie. Saraiva: São Paulo, 2000, p. 94/95, citação extraída do parecer proferido na apelação 2007.021599-4, da Lavra do Dr. Jacson Corrêa, Procurador de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina.
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